
Mensagem nº 14/2024/PAL 

 

 

Senhor Presidente,

 

Encaminho a Vossa Excelência, para apreciação dessa Casa Legislativa,
o Projeto de Lei nº 12/2024, que “DESAFETA DO DOMÍNIO PÚBLICO E AUTORIZA A
ALIENAÇÃO DO IMÓVEL QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

 

Por  ser  de  interesse  público,  busco  nos  integrantes  dessa  Casa  o
acolhimento  necessário  para  aprovar  o  presente  Projeto  de  Lei,  nos  termos  da
Exposição de Motivos anexa.

 

 

  
ODELMO LEÃO

Prefeito
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PROJETO DE LEI Nº
 

DESAFETA  DO  DOMÍNIO  PÚBLICO  E  AUTORIZA  A
ALIENAÇÃO DO IMÓVEL QUE MENCIONA,  E  DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
 

O PREFEITO MUNICIPAL,
 

Faço Saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 

Art. 1º Fica desafetado do domínio público e autorizada a alienação, pelo
Município de Uberlândia, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021
e suas alterações, bem como da Lei Orgânica do Município de Uberlândia, um terreno
situado nesta cidade, na Vila Presidente Roosevelt, constituído por parte do sistema
viário, designado por Parte da Rua Jataí, medindo treze metros e trinta e um (13,31)
centímetros para a Avenida Cesário Crosara; trinta e cinco metros e dezoito (35,18)
centímetros por um lado confrontando com Uniparts Comercial Agrícola LTDA.; trinta e
sete metros e quarenta e sete (37,47) centímetros por outro lado confrontando com o
lote nº 1-A; e doze metros e quarenta e nove (12,49) centímetros para a Avenida
Paulo Roberto Cunha Santos; com a área de 435,94 m², conforme matrícula nº 93.201
do Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis de Uberlândia-MG.

 

Art.  2º  As  despesas  com  escrituração  e  registro  do  imóvel  e  demais
obrigações, tributárias ou não, relativas ao imóvel objeto da alienação, correrão por
conta do adquirente.

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Uberlândia,
 

ODELMO LEÃO
Prefeito
 

MARLY VIEIRA DA SILVA MELAZO
Secretária Municipal de Administração
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Exposição de Motivos nº 008/2024/SMA/DP
 
Senhor Prefeito,
 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que “DESAFETA

DO DOMÍNIO PÚBLICO E AUTORIZA A ALIENAÇÃO DO IMÓVEL QUE MENCIONA,
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 
Trata-se de venda de um terreno situado nesta cidade, no Bairro Presidente

Roosevelt,  constituído  por  parte  do  sistema  viário,  com  área  total  de  435,94
m²,conforme matrícula nº 93.201 do Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis de
Uberlândia-MG.

 
Laudo de Avaliação da área,  nº  224/2023,  às fls.  120/130,  chegou-se ao

importe de R$ 484.329,34 (quatrocentos e oitenta e quatro mil trezentos e vinte e um
reais e trinta e quatro centavos)

 
Nos termos do Parecer Técnico SEPLAN/DU/NPV nº 558/2023, fls. 118/119,

da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano: 
 

“A dimensão e o formato da área a ser alienada inviabiliza a sua ocupação por
equipamentos sociais  e  comunitários quanto à implantação dos modelos
arquitetônicos utilizados para equipamentos públicos municipais.”

 
Considerando tratar-se de um remanescente de viário, o Núcleo de Projetos

Viários da Secretaria Municipal de Planejamento Urbano, também, foi consultada: 
 

“A área projeto deste processo representa Parte da Rua Jataí,  no trecho
compreendido  entre  a  Avenida  Paulo  Roberto  Cunha  Santos  e  Avenida
Cesário Crosara, localizada na Área do bairro integrado Presidente Roosevelt,
consoante  croqui  anexo,  (fls.  76),  Sua  área  total  de  435,94m²  já  foi
caracterizada sob matrícula nº 93.201 de 04/05/2011 do 2º Ofício de Registro
de Imóveis  de Uberlândia  (fls.  89),  bem como já  foi  objeto  de pareceres
anteriores, como o de nº 385/2010 (fls.29) e o de nº 298/2020 (fls. 96-97),
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ambos  favoráveis  a  alienação,  tendo  em vista  sua  pouca  relevância  ao
sistema viário  local  em termos de  circulação e  extensão.  Ademais,  pela
análise  das  fotografias  do  Laudo  de  vistoria  nº  516/2023  (fls.  115)  e  do
sistema de georreferenciamento municipal,  Geosystem, verifica-se que o
trecho da via em questão encontra-se ocupado pelos confrontantes, o que tem
inviabilizado seu uso original enquanto sistema viário.”

 
Nesse sentido, o núcleo de projetos viário conclui: 
 

Diante de tais fatos, bem como da descontinuidade da Rua Jataí na quadra nº
2 (loteamento Vila  Presidente  Roosevelt)  subsequente à  área analisada,
depreende-se que a desafetação do referido remanescente não incorrerá em
prejuízo  ao  sistema  viário  consolidado  no  local,  não  havendo,  portanto,
motivos por parte deste Núcleo de Projetos Viários, que ensejam a oposição
quanto à alienação da área referida no processo ao requerente. 
Acrescenta-se ainda que,  bem como a descontinuidade da Rua Jataí  na
quadra  nº  2  (loteamento  Vila  Presidente  Roosevelt)  subsequente  à  área
analisada, depreende-se que a desafetação do referido remanescente não
incorrerá em prejuízo ao sistema viário consolidado no local, não havendo,
portanto, motivos por parte deste Núcleo de Projetos Viários, que ensejam a
oposição quanto à alienação da área referida no processo ao requerente.  

 
Assim, a venda do imóvel é plenamente possível,  já que não interfere no

sistema viário.
 
Desta feita, temos que, com a realização da venda, estar-se-á evitando gastos

públicos com manutenção de uma área que não possui nenhuma utilidade para o
Município, restando, portanto, demonstrado o interesse público na alienação da área
objeto do presente projeto de lei.

 
Uma  vez  analisado  o  interesse  público  na  alienação,  temos  que  o

procedimento através do qual ocorrerá a venda deverá ser analisado no momento da
efetiva alienação, seguindo sempre os preceitos da Lei 14.133/21.

 
Essas, Senhor Prefeito, são as razões pelas quais submeto à consideração de
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Vossa Excelência o Projeto de Lei em questão.
 
Respeitosamente,

 

MARLY VIEIRA DA SILVA MELAZO
Secretária Municipal de Administração

 

Assinado Digitalmente por:

Marly Vieira da Silva Melazo
Secretária Municipal de Administração
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NUBIA RAFAELLA SOARES - ASSESSOR TÉCNICO DAM-13
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
MAT.34073-1
Data: 23/04/2024 16:07:58
 

Andrea Pedroso Neiva - Diretora de Patrimônio
Secretaria Municipal de Administração
Data: 23/04/2024 16:37:46

 



 

D E C L A R A Ç Ã O

 

Marly Vieira da Silva Melazo, Secretária Municipal de Administração, residente
e domiciliada nesta cidade, DECLARA, para fins do Projeto de Lei que “DESAFETA
DO DOMÍNIO PÚBLICO E AUTORIZA A ALIENAÇÃO DO IMÓVEL QUE MENCIONA,
E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS”,  referente  à  Exposição  de  Motivos  nº
008/2024/SMA/DP, que, nos termos do disposto na Lei Complementar Federal nº 101,
de 4 de maio de 2000 e suas alterações – Lei de Responsabilidade Fiscal, o Projeto
de Lei em questão não acarreta impacto orçamentário, estando de acordo com a Lei
Orçamentária Anual – Lei nº 14.150, de 27 de dezembro de 2023 –, a Lei de Diretrizes
Orçamentárias para 2023 – Lei nº 14.025, de 27 de dezembro de 2023 – e o Plano
Plurianual 2022-2025 – Lei nº 13.676, de 28 de dezembro de 2021.

 

 

MARLY VIEIRA DA SILVA MELAZO
Secretária Municipal de Administração

 

Assinado Digitalmente por:

Marly Vieira da Silva Melazo
Secretária Municipal de Administração

**IBIjANBg*****yP0B4ssb**bvfXm*****DAQAB - e-
CPF

23/04/2024 19:00:46

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://assinaturadocumento.uberlandia.mg.gov.br/ informando a identificação do sistema
20240645161CGP e o código verificar RCJK ou através do QR CODE acima.

20240645161CGP

Pág.: 1 de 1



Vistado de forma eletrônica por:

20240645161CGP

 

NUBIA RAFAELLA SOARES - ASSESSOR TÉCNICO DAM-13
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
MAT.34073-1
Data: 23/04/2024 16:08:06
 

Andrea Pedroso Neiva - Diretora de Patrimônio
Secretaria Municipal de Administração
Data: 23/04/2024 16:38:03

 



PARECER nº 008/2024/SMA/DP
 

Referência: Exposição de Motivos nº 008/2024/SMA/DP
 

I. RELATÓRIO.
 

Trata-se  de  Projeto  de  Lei  que  “DESAFETA  DO  DOMÍNIO  PÚBLICO  E
AUTORIZA  O  MUNICÍPIO  DE  UBERLÂNDIA  A  ALIENAR  O  IMÓVEL  QUE
MENCIONA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

 

Inicialmente,  foi  aberto  o  processo Administrativo  de  nº  9462/2010,  com
requerimento de compra de área, à fl. 02, cuja instrução culminou na elaboração do
projeto de lei referente a este parecer.

 

Trata-se  de  venda um terreno situado nesta  cidade,  no  Loteamento  Vila
Presidente Roosevelt, constituído por parte do Sistema Viário, designado por Parte da
Rua Jataí,  conforme matrícula nº 93.201 do Cartório do 2º Ofício de Registro de
Imóveis de Uberlândia-MG

 
Laudo de Avaliação da área,  nº  224/2023,  às fls.  120/130,  chegou-se ao

importe de R$ 484.329,34 (quatrocentos e oitenta e quatro reais e quinze centavos).
 

Parecer Técnico SEPLAN/DU/NPV nº 558/2023, fls. 118/119, da Secretaria
Municipal de Planejamento Urbano, manifestando-se favorável à alienação do imóvel.

 

Foi  juntada  aos  autos  a  matrícula  nº  93.201  do  Cartório  do  2º  Ofício  de
Registro de Imóveis de Uberlândia-MG. à fls. 89.
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Vistoria do imóvel nº 516/2023 à fl. 115.
 

É o relatório, passa-se a opinar.
 

II. FUNDAMENTAÇÃO.
 

O Município de Uberlândia, pessoa jurídica de direito público, tem autonomia
patrimonial relativa, de modo que poderá dispor de seu patrimônio se vislumbrado o
interesse público, ainda que secundário, que vincula todos os atos administrativos.

 

Logo,  poderá  esta  municipalidade  realizar  a  venda  de  áreas  públicas  a
particulares, observados os requisitos legais.

 

Nessa linha, cumpre destacar que a área de propriedade do Município a ser
alienada não comporta instalação de equipamentos públicos sociais e comunitários,
bem como sua alienação não interfere no sistema viário municipal.

 

Dessa forma, a sua desafetação não acarreta prejuízo para a circulação de
pedestres ou veículos, uma vez que estariam preservadas as seções das calçadas e
das vias confrontantes não estando, ainda, vinculada a finalidades institucionais ou
recreativas, como no caso das áreas institucionais e de recreação pública.

 

Ressalta-se, ainda, que a Secretaria Municipal de Planejamento Urbano já se
manifestou  favoravelmente  à  alienação,  conforme  Parecer  Técnico  atualizado
SEPLAN/DU/NPV nº 558/2023, fls. 118/119, no qual afirma que a área a ser alienada
inviabiliza  a  sua  ocupação  por  equipamentos  sociais  e  comunitários  quanto  à
implantação  dos  modelos  arquitetônicos  utilizados  para  equipamentos  públicos
municipais. 
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Desta feita, temos que, com a realização da venda, estar-se-á evitando gastos
públicos com manutenção de uma área que não possui nenhuma utilidade para o
Município, restando, portanto, demonstrado o interesse público na alienação da área
objeto do presente projeto de lei.

 

Destaca-se que o projeto de lei em análise apresenta-se como requisito para a
alienação de área pública, nos termos do que dispõe o art. 76, I, da Lei 14.133/2021,
conforme abaixo:

 

Art.  76.A  alienação  de  bens  da  Administração  Pública,

subordinada  à  existência  de  interesse  público  devidamente

justificado,  será  precedida  de  avaliação  e  obedecerá  às

seguintes normas:

I – tratando-se de bens imóveis, inclusive os pertencentes às

autarquias  e  às  fundações,  exigirá  autorização  legislativa  e

dependerá  de  licitação  na  modalidade  leilão,  dispensada  a

realização de licitação nos casos de: […].

 

Nesse sentido,  a  suprarreferida norma jurídica de cunho federal  também
encontra  eco  no  art.  98,  I,  da  Lei  Orgânica  do  Município  de  Uberlândia,  senão
vejamos:

 

Art. 98. A alienação de bens municipais subordinada à existência

de  interesse  público,  devidamente  justificado,  será  sempre

precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:

I  –  quando  imóveis,  dependerá  de  autorização  legislativa  e
concorrência, dispensada esta nos seguintes casos [...].
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Nesse passo, resta demonstrado o requisito do interesse público, conforme
Exposição de Motivos que acompanha o projeto de lei, bem como a prévia avaliação
do  imóvel,  conforme  Laudo  de  Avaliação  atualizado  nº  224/2023,  fls.  120/130,
restando pendente,  para conclusão da alienação da área,  apenas a autorização
legislativa,  que  é  o  que  se  pretende  com  o  projeto  de  lei  ora  em  exame,
perfectibilizando-se,  assim,  todos os requisitos elencados no artigo 76,  I,  da Lei
14.133/21.

 

Tendo em vista que o interesse público, na qualidade de norteador de todos
os atos da administração pública se encontra amparado na pouca relevância da área
ao  sistema  viário  local  e  na  preservação  das  seções  das  calçadas  e  das  vias
confrontantes,  bem  como  que  a  área  em  questão,  devido  a  suas  dimensões
reduzidas, não comporta instalação de equipamentos públicos sociais e comunitários,
e,  por  último,  a inexistência de projeto de adequação viária que se utilize desse
espaço, resta cumprido o referido requisito legal.

 

Seguindo a mesma linha de raciocínio, com a aprovação do projeto de lei em
comento será cumprido o requisito da autorização legislativa, nos termos do art. 76 da
Lei 14.133/21.

 

III. CONCLUSÃO.
 

Ante o exposto, tendo em vista o atendimento dos requisitos elencados na Lei
Federal  nº  14.133,  de  01 de abril  de  2021 e  suas alterações,  bem como na Lei
Orgânica do Município de Uberlândia,  e dado tratar-se de iniciativa que busca a
obtenção de autorização legislativa para que possa ser realizada venda de área que
não possui utilidade pública, conclui-se pela constitucionalidade formal e material e

20240645171CGP

Pág.: 4 de 5



plena legalidade da proposta sob exame, não se vislumbrando, por conseguinte, óbice
jurídico ao seu trâmite.

 

FÁBIO LEONEL BORGES
Assessor Jurídico

 

Assinado Digitalmente por:

FABIO LEONEL BORGES
ASSESSOR TÉCNICO DAM-15
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Ao Senhor
OFÍCIO CIRCULAR

Assunto: Questiona interesse em área pública.

Prezados,

Tramita nesta diretoria de patrimônio o processo administrativo n° 9462/2010, no qual
o requerente UNIPARTS COMERCIAL AGRÍCOLA LTDA, solicita a aquisição de uma
área municipal, na Vila Presidente Roosevelt constituída por parte do sistema viário,
designado  por  Parte  da  Rua  Jataí,  conforme  matrícula  nº  93.201  do  2º  CRI  de
Uberlândia – MG.

Nesse sentido, servimo-nos do presente, para informar do pleito do Requerente e
solicitar emissão de parecer quanto ao interesse das Secretarias e Autarquias sobre a
área em questão.

Para tanto, a fim de subsidiar o parecer solicitado, encaminhamos anexo ao presente
ofício, laudo de vistoria, matrícula atualizada da área, croqui e parecer SEPLAN.

Solicitamos que a manifestação ocorra no prazo máximo de até 2 (dois) dias
úteis,  a  contar  do  recebimento  deste.  Sendo  a  ausência  de  manifestação
considerada como ausência de interesse na área pública supradescrita.

Sendo o  que  se  apresenta  para  o  momento,  aproveitamos a  oportunidade para
renovar nossos préstimos de estima e consideração, e nos colocamos a disposição
para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Assinado Digitalmente por:

NUBIA RAFAELLA SOARES Jacqueline Fernandes Andrea Pedroso Neiva
ASSESSOR TÉCNICO DAM-13 Coordenador FCM-13 Diretora de Patrimônio
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À Senhora
Andrea Pedroso Neiva
Diretora de Patrimônio
Secretaria Municipal de Administração
Uberlândia - MG
C/C:
Jacqueline Fernandes
Coordenador FCM-13
Prefeitura Municipal de Uberlândia
NUBIA RAFAELLA SOARES
ASSESSOR TÉCNICO DAM-13
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO

 

Assunto:Responde o Ofício Circular nº 425/2024/AJ/DP/SMA - Questiona
interesse em área pública.

Senhora,

Cumprimentando-a cordialmente, informamos que a Controladoria-Geral do Município
não tem interesse na área pública descrita no Ofício Circular nº 425/2024/AJ/DP/SMA.

Atenciosamente,

Assinado Digitalmente por:

ORNELIA DIAS CUNHA LYNNEA NAVES SOUZA OLIVEIRA Modesto Geraldo Rabelo
OFICIAL ADMINISTRATIVO ASSESSOR CHEFE DAM-15,

INTERINO(A) Controlador Geral do Município
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Ao Senhor
Andrea Pedroso Neiva
Diretora de Patrimônio
Secretaria Municipal de Administração
Uberlândia - MG

Assunto: Responde ofício circular n° 425/2024/AJ/DP/SMA

 

          Prezada Senhora,

 

         Cumprimentando-a cordialmente, em resposta ao ofício supracitado, que
questiona interesse em área pública, informamos que a Secretaria Municipal de Obras
não tem interesse na área em questão.

         Sendo só o que se apresenta, nos colocamos à disposição para quaisquer
esclarecimentos.

 

         Atenciosamente,

Assinado Digitalmente por:

NORMAN JOSE NICOLI
Secretário Municipal de Obras - Interino
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A Senhora
Andrea Pedroso Neiva
Diretora de Patrimônio
Secretaria Municipal de Administração
Uberlândia - MG
C/C:
NUBIA RAFAELLA SOARES
ASSESSOR TÉCNICO DAM-13
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
Jacqueline Fernandes
Coordenador FCM-13
Prefeitura Municipal de Uberlândia

Assunto: Responde ao Ofício nº 425/2024/AJ/DP/SMA – Questiona interesse em área pública.

 

Em resposta ao Ofício nº 425/2024/AJ/DP/SMA, que informa acerca do processo
administrativo n° o n° 9462/2010, no qual o requerente UNIPARTS COMERCIAL AGRÍCOLA
LTDA, solicita a aquisição de uma área municipal, na Vila Presidente Roosevelt constituída por
parte do sistema viário, designado por Parte da Rua Jataí, encaminhamos o COMUNICADO
INTERNO Nº 38/2024/NPAV/DPB/SMMAS, que se manifesta favorável  a continuidade do
processo administrativo desde que seja observada toda a legislação vigente referente ao tema
e demais exigências vigentes em lei.

Sendo o que nos apresentava para o momento, nos colocamos à disposição para
quaisquer eventualidades.

Atenciosamente,

Assinado Digitalmente por:

Stephanie Larisday Souza Luz Larissa Espindula de Faria
DIRETOR TECNICO DAM-15 Secretária Municipal de Meio Ambiente e

Sustentabilidade
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A Senhora
Stephanie Larisday Souza Luz
DIRETOR TECNICO DAM-15
Prefeitura Municipal de Uberlândia
Uberlândia - MG
C/C:
GUSTAVO ASSUNCAO FRANCO
ASSISTENTE FCM-6
SM MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

Assunto:  Encaminha Parecer Técnico acerca de aquisição de área pela Uniparts
Comercial Agrícola Ltda - bairro Vila Presidente Roosevelt

          O presente documento encaminha Parecer Técnico conforme solicitado via
Comunicado In terno Nº  031/2024/DJ/SMMAS.  O Of íc io  C i rcu lar  nº
425/2024/AJ/DP/SMA informa acerca da existência de processo administrativo nº
9462/2010, requerido pela empresa Uniparts Comercial Agrícola Ltda e solicita o
estudo para liberação de aquisição de área pública caracterizada como Área de
Remanescente Viário, localizada na Avenida Paulo Roberto Cunha Santos e na
Avenida Cesário Crosara, no bairro Vila Presidente Roosevelt, com área declarada
total de 435,94 m², conforme matrícula nº 93.201 do 2º CRI de Uberlândia-MG.

 

Atenciosamente,

 

Assinado Digitalmente por:

ANA CAROLINA PONTES MOUTINHO DANIELLE COSTA PEIXOTO
RODRIGUES Lucas Barbosa Maciel

ARQUITETO COORDENADOR TÉCNICO DAM-13 Diretor DAM-15

Diretoria de Parques e
Biodiversidade
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Assunto: Encaminha Parecer Técnico acerca de aquisição de área pela Uniparts
Comercial Agrícola Ltda - bairro Vila Presidente Roosevelt

          O presente documento encaminha Parecer Técnico conforme solicitado via
Comunicado In terno Nº  031/2024/DJ/SMMAS.  O Of íc io  C i rcu lar  nº
425/2024/AJ/DP/SMA  informa acerca da existência de processo administrativo nº
9462/2010, requerido pela empresa Uniparts Comercial Agrícola Ltda e solicita o
estudo para liberação de aquisição de área pública caracterizada como Área de
Remanescente Viário, localizada na Avenida Paulo Roberto Cunha Santos e na
Avenida Cesário Crosara, no bairro Vila Presidente Roosevelt, com área declarada
total de 435,94 m², conforme matrícula nº 93.201 do 2º CRI de Uberlândia-MG.

 

Atenciosamente,

 

Assinado Digitalmente por:

ANA CAROLINA PONTES MOUTINHO
ARQUITETO

**9f027167*****d8128756**92549*****24330
13/03/2024 16:55:23

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://assinaturadocumento.uberlandia.mg.gov.br/ informando a identificação do sistema
20240550198DPB e o código verificar N1GG ou através do QR CODE acima.

Diretoria de Parques e
Biodiversidade

20240550198DPB

Pág.: 1 de 1

ACPM

Av. Rondon Pacheco, 1691, bairro Lídice, CEP: 38400-050 - Uberlândia, MG
Contato: (34) 3239-2598; e-mail:smmas@uberlandia.mg.gov.br.

www.uberlandia.mg.gov.br



Diretoria de Parques e
 Biodiversidade

PARECER TÉCNICO Nº 011/2024/DPB/NPAV/SMMAS

1. INTRODUÇÃO

O Comunicado Interno Nº 031/2024/DJ/SMMAS encaminha o Ofício Circular  nº
425/2024/AJ/DP/SMA,  que  informa  acerca  da  existência  de  processo  administrativo  nº
9462/2010, requerido pela empresa Uniparts Comercial Agrícola Ltda, e solicita o estudo para
liberação  de  aquisição  de  área  pública  caracterizada  como  Área  de  Remanescente  Viário,
localizada na Avenida Paulo Roberto Cunha Santos e na Avenida Cesário Crosara, no bairro Vila
Presidente Roosevelt, com área declarada total de 435,94 m², conforme matrícula nº 93.201 do 2º
CRI de Uberlândia-MG.

Figura 1.  Localização da área pública designada como Área Remanescente do Viário,  localizada na Av. Paulo Roberto Cunha
Santos e Av. Cesário Crosara, bairro Vila Presidente Roosevelt, com área de 435,94 m². Fonte: Geosystem, 2016.

           Área caracterizada como remanescente viário requerida

Figuras 2 e 3. Diferentes vistas da área. Fonte: Google Street View 2016.
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2. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

O art.  7º  do  Decreto-Lei  nº  271,  de  28 de  fevereiro de  1967,  estabelece  que  “é

instituída a concessão de uso de terrenos públicos ou particulares remunerada ou gratuita, por

tempo  certo  ou  indeterminado,  como  direito  real  resolúvel,  para  fins  específicos  de

regularização fundiária de interesse social, urbanização, industrialização, edificação, cultivo da

terra, aproveitamento sustentável das várzeas, preservação das comunidades tradicionais e seus

meios de subsistência ou outras modalidades de interesse social em áreas urbanas.” (Redação

dada pela Lei nº 11.481, de 2007).

O inciso V do art. 4º da Lei Complementar nº 523, de 07 de abril de 2011, determina

que “área pública é a área destinada ao sistema viário, às áreas institucionais, à implantação de

equipamentos comunitários,  aos espaços livres de uso público,  às áreas verdes públicas e a

outros logradouros públicos;” (Redação dada pela Lei Complementar nº 632/2017).

3. CONSIDERAÇÕES

Como não há informações disponíveis, a aquisição da área pública requerida pela

empresa Uniparts Comercial Agrícola Ltda tem sua finalidade desconhecida por esta Diretoria,

desta forma, portanto, não foi possível inferir se o uso será compatível com o que determina a

legislação supracitada para Área de Remanescente Viário.

A área em questão não possui um projeto específico de urbanização por parte desta

Secretaria.  Além  disso,  do  ponto  de  vista  ambiental,  a  área  não  configura  uma  área  de

preservação ambiental ou área verde e, portanto, não se enquadra nos interesses ambientais desta

secretaria. 

Ainda,  as  funções  das  Áreas  Verdes  podem  ser  garantidas  nas  áreas  verdes  já

existentes no entorno. Próximas à Área de Remanescente Viário requerida, há algumas áreas

verdes urbanizadas, as quais são: Praça Cesar Lathes, Praça Tomaz, Largo dos Lírios, Praça João

Jorge Coury, Praça Lincon, Praça Clarimunda de Freitas, área verde na Rua José Soares Ferreira

e Rua Mário Pafume, área verde na Rua Ordalia Carneiro de Oliveira e Avenida Cesário Crosara,

área verde na Rua joão Tobias com a Rua Oscar Machado, área verde na Avenida Haiti com a

Avenida Equador, entre outras áreas verdes e praças existentes no local. Ainda, no bairro há um

Centro Poliesportivo na Rua Antônio Augusto Cardoso.
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Dentre as áreas verdes não urbanizadas estão: Praça Noemia Gonçalves Cardoso,

Praça Victor Hugo Silva, Praça Jaime Testa e área verde na Avenida Moacir Lopes de Carvalho

com a BR 452.

Como visto, no bairro há a presença relevante de áreas verdes (hachuras verdes na

Figura  4).  Desta  forma,  as  áreas  supracitadas  podem exercer  as  funções  para  áreas  verdes

conforme o descrito na Lei 523/2011.

Figura 4. Vista das Áreas Verdes próximas a Área requerida. Fonte: Google Street View 2023.

Áreas Verdes e Praças

Área Institucional requerida

Sendo  assim,  a Secretaria  de  Meio  Ambiente  e  Sustentabilidade  não  se  opõe à

continuidade  do  processo  administrativo  9462/2010 em nome  da  empresa  Uniparts  Comercial

Agrícola  Ltda,  desde  que  seja  observada  toda  a  legislação  vigente  referente  ao  tema  e  demais

exigências vigentes em lei.

Uberlândia, 13 de março de 2024.

ANA CAROLINA PONTES MOUTINHO

Arquiteta e Urbanista – CAU: 244709-6
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